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Tribunal de Justica do Estado de Mato Grosso do Sul
Cargo: Juiz Substituto

ESPELHOS DE CORRECA

Sentenga Civil Pontuagio
Quesito Avaliado Possivel

Afirmacdo da competéncia: art. 855, §8°2, | e 3° do Cédigo de Processo Civil. Afastamento da aplicagéo
analogica do enunciado sumular n°® 235 do STJ (nédo porque o processo de execugao nao foi sentenciado, mas
porque sua légica se confina aos processos de conhecimento). Breve explicagdo acerca da teoria materialista
da conexdo. Fundamentacéo teleoldgica.

0.50

Possibilidade de ajuizamento de demanda revisional: explanagdo acerca das defesas heterotopicas no

processo executivo. Reconhecimento de que a preclusdo é um fendmeno de efeitos endoprocessuais. A

mencéao genérica a teoria da assercao, a inafastabilidade de jurisdigdo e ao art. 785 do Cadigo de Processo 1.00
Civil pontuou apenas parcialmente. A preliminar ndo dizia respeito a impossibilidade juridica do pedido, de

modo que assim classifica-la causou a perda de pontos.

Preliminar de ilegitimidade ativa: acolhimento com base na jurisprudéncia do Col. STJ, ainda que tenha havido
rendncia ao beneficio de ordem (REsp n. 926.792/SC, relator Ministro Ricardo Villas Béas Cueva, Terceira 1.00
Turma, julgado em 14/4/2015, DJe de 17/4/2015). Aplicacéo do art. 488 do C.P.C. para seguir ao mérito.

Inaplicabilidade do Cédigo de Defesa do Consumidor. Relagéo de insumo (incremento do capital de giro) em
vez de consumo, a luz da jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica. Referéncia a teoria da gravitagdo ou  |0.50
orbitacdo juridica. Auséncia de servigos prestados a Sérgio, que funcionou como fiador.

Desnecessidade da outorga convivencial. Impossibilidade de equiparagdo, no ponto, do regime da uniao
estavel e do casamento, por for¢a da diferenga de solenidade e publicidade das formas de constituigdo de
familia. Mencéo ao entendimento do Superior Tribunal de Justica. Em reforgo, impossibilidade de chancelar a
conduta do devedor que omitiu sua uniéo estavel no momento de assinar o contrato.

1.00

Inaplicabilidade do art. 1.003, § Unico do Cédigo Civil a espécie. Autonomia da obrigacéo fidejussoria.
Entendimento do Col. STJ no sentido de que era imprescindivel a notificagao do credor, na forma do art. 835 do |1.00
Cadigo Civil, para que houvesse a exoneragao.

Irrelevancia da renegociagdo do contrato. Incidéncia do enunciado sumular n® 286 do STJ (nédo é preciso citar o
ndmero, apenas conhecer sua existéncia). Afastamento da alegacéo de que houve novagéo pela mera 1.00
repactuagao do prazo de pagamento e dos valores da parcela. Citagdo dos artigos 361 e 367 do Cédigo Civil.

Definigdo de anatocismo (capitalizagéo ilicita sobre os proprios juros), contemplando a questao da

periodicidade (anual x mensal). Mencgdo ao art. 5° da Medida Proviséria 2.170-36/01, a decisdo do E. STF em
repercussao geral e ao enunciado sumular n°® 539 do STJ (ndo era preciso citar o nimero, apenas conhecer

sua existéncia). Concluséo pela licitude da capitalizacao de juros em periodicidade inferior & anual, desde que o |(1.00
consumidor tenha sido informado. Referéncia ao enunciado sumular n® 541 do STJ (n&o era preciso citar o

ndmero, apenas conhecer sua existéncia) no sentido de que, quando prevista taxa anual superior ao

duodécuplo da mensal, estaria suprido o 6nus da informac&o. Rejei¢&@o do pleito revisional.

Inaplicabilidade da Lei de Usura as institui¢cdes financeiras. Meng&o ao enunciado sumular n® 596 do STF (ndo
era preciso citar o nimero, apenas conhecer sua existéncia). Decorrente possibilidade de juros superiores a
12% doze por cento ao més. Referéncia ao enunciado sumular n° 382 do STJ (ndo era preciso citar o numero,
apenas conhecer sua existéncia). Irrelevancia de as taxas de juros estarem 30% acima da média do mercado.
Indexador que apenas divulga a média das taxas praticadas pelas instituicdes financeiras, de modo que,
necessariamente, havera algumas maiores e outras menores. Impossibilidade de confundir o indice com um
teto para as institui¢ces financeiras, sob pena de impedir o proprio célculo da média. Necessidade de
demonstrar, no caso concreto, a abusividade, do que n&o cuidou o autor. Rejeicdo do pleito revisional.

1.00

Inaplicabilidade da teoria do adimplemento substancial. Exposi¢éo dos requisitos qualitativos e quantitativos
justificadores. Necessaria diferenciagdo quanto ao seu ambito de incidéncia: a teoria visa a impedir a resolugao
abusiva do negdcio, néo a cobranca do saldo devedor. Irrelevancia da (im)procedéncia do pleito revisional. Nao
era correta a tese de gue a teoria ndo se aplica, em absoluto, aos contratos bancarios ou ao contrato em tela.

1.00

Estrutura e dispositivo: enfrentamento correto das questdes preliminares (necessariamente, a afirmacéo da
competéncia deveria vir em primeiro lugar). Coeréncia processual (por exemplo, ndo proceder ao julgamento
antecipado por desnecessidade de provas e afastar a pretenséo justamente por falta de prova). Dispositivo
consentaneo a fundamentagdo. Revogacgédo da tutela de urgéncia. Condenacéo em custas e honorarios, a luz
do art. 85 do C.P.C.. Providéncias finais. Observéancia ao principio da ndo surpresa e da adstricdo
(impossibilidade de conhecer de matérias ndo arguidas sobre as quais as partes ndo foram intimadas ou de 0.50
acolher causas de pedir inovadoras). Impossibilidade de julgar, conjuntamente, a execugéo apensa, que sequer
fora relatada. Erronia em determinar o imediato arquivamento, considerando que, mesmo nos casos de
improcedéncia, havia honorérios sucumbenciais a executar. Desnecessidade de liquidacdo, mesmo no caso de
acolhimento do pleito revisional, diante da possibilidade de se obter o quantum debeatur por meros célculos
aritméticos.

Abordagem geral: Desenvolvimento, correcdo da linguagem, fluéncia e coeréncia da exposicéo. Erros de 0.50
portugués foram considerados nesse ponto. A citacdo errdnea de artigos ou de enunciados sumulares foi
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descontada no respectivo topico. A resposta a qualquer dos tépicos sem fundamentagéo especifica ndo
pontuou.

Total da Questdo 01 10
Rejeitar a preliminar de nulidade suscitada pela defesa. 1.00
Em relagdo ao furto: reconhecer sua prética pelo acusado, a luz das provas indicadas na questdo, condenando-o como 1.00
incurso no Art. 155 do CP. ’
Refutar as alegagdes defensivas que conduziriam a atipicidade material do fato (principio da bagatela (0,5) e auséncia do 1.00
exame de corpo de delito direto (0,5)). ’
Negar o reconhecimento de crime impossivel. 1.00
Afastar a desclassificagdo da imputagdo para a forma tentada do delito de furto. 1.00
Manter a causa de aumento de pena do repouso noturno. 1.00
Indeferir o pedido da defesa de reconhecimento de furto privilegiado. 1.00
Efetuar a aplicagdo da pena, seguindo o sistema trifasico:

12 fase: (0,5) fixagdo da pena-base no minimo legal cominado;

22 fase: (1,0) compensagdo da atenuante da confissdo espontanea com a agravante da reincidéncia, afastando-se a

agravante da calamidade publica e mantendo-se a pena no mesmo patamar fixado na fase anterior e; 250
32 fase: (1,0) incidéncia da causa de aumento de pena de 1/3 prevista no Art. 155, §1¢, do CP. Fixagdo do valor unitario do ’
dia-multa no minimo legal e do regime prisional inicialmente semiaberto, negando-se a substituicdo da pena privativa de

liberdade por restritivas de direitos, bem como a concessdo de sursis. Manutengdo das medidas cautelares anteriormente

fixadas, permitindo ao réu recorrer da sentenga em liberdade.

Abordagem geral: Desenvolvimento, corre¢do da linguagem, fluéncia e coeréncia da exposigdo. 0.50
Total da Questdo 02 10,00




